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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : LOJAS AMERICANAS S/A
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA - SP058079

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
ENIO ZAHA E OUTRO(S) - SP123946
JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E  TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
STF. DIREITO LOCAL. ANÁLISE INVIÁVEL. SÚMULA 280/STF. ALÍNEA B DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. No que diz respeito à alegada violação aos princípios da legalidade e da 
não cumulatividade, é incabível o recurso especial quanto ao ponto por se tratar de 
matéria eminentemente constitucional, cuja apreciação é da competência do Supremo 
Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).

3. Constata-se que o mérito recursal foi decidido à luz da interpretação dos 
arts. 97 e 99 do Regulamento do ICMS – Decreto 45.490/2000 e da Lei estadual 
13.918/2009. A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em 
recurso especial. Desse modo, aplica-se à espécie, por analogia, o enunciado 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. Relativamente à interposição do recurso especial pela alínea b, o recurso 
especial encontra-se deficientemente fundamentado, uma vez que não foi indicado 
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expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado pelo acórdão 
recorrido. Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso especial. Incide no presente caso, 
por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 03 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E  TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
STF. DIREITO LOCAL. ANÁLISE INVIÁVEL. SÚMULA 280/STF. ALÍNEA B DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Ressalta-se que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. No que diz respeito à alegada violação aos princípios da legalidade e da 
não cumulatividade, é incabível o recurso especial quanto ao ponto por se tratar de 
matéria eminentemente constitucional, cuja apreciação é da competência do Supremo 
Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).

3. Constata-se que o mérito recursal foi decidido à luz da interpretação dos 
arts. 97 e 99 do Regulamento do ICMS – Decreto 45.490/2000 e da Lei estadual 
13.918/2009. A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em 
recurso especial. Desse modo, aplica-se à espécie, por analogia, o enunciado 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. Relativamente à interposição do recurso especial pela alínea b, o recurso 
especial encontra-se deficientemente fundamentado, uma vez que não foi indicado 
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expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado pelo acórdão 
recorrido. Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso especial. Incide no presente caso, 
por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LOJAS AMERICANAS S/A contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 857/861 que conheceu do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar a ele provimento.

A parte ora agravante sustenta, em síntese, que o acórdão recorrido incorreu 
em negativa de prestação jurisdicional, assim como assevera que não incidem os 
óbices sumulares à admissão do recurso especial interposto.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

A parte adversa apresentou a impugnação (fls. 916/939).

É o relatório.

VOTO

 
A irresignação não merece prosperar.

Verifico que inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade.

Ressalto que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

No que diz respeito à alegada violação aos princípios da legalidade e da não 
cumulatividade, é incabível o recurso especial quanto ao ponto por se tratar de matéria 
eminentemente constitucional, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal 
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Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).

Nesse contexto:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. ART. 97 DO CTN. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE 
APRECIAÇÃO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MERA 
REPRODUÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA 457/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO. BASE DE CÁLCULO DO ICMS-ST. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

[...]

3. Em relação à apontada ofensa ao princípio da legalidade tributária 
(art. 97 do CTN), esta Corte já se manifestou no sentido de que a matéria 
não pode ser invocada em recurso especial, porquanto o preceito 
infraconstitucional é mera reprodução de dispositivo da Constituição Federal.

4. No que se refere à alegada infringência à Súmula 457/STJ, esta 
Corte firmou entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não 
equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 
105, III, a, da CF.

[...]

(AgInt no REsp n. 1.922.839/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. ART. 97 
DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL.

[...]

2. Consoante entendimento assentado pelo STJ, as questões 
atinentes à observância do princípio da legalidade tributária, reproduzido no 
art. 97 do CTN, possuem natureza eminentemente constitucional, motivo 
pelo qual não se pode conhecer do recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.663.617/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2018, DJe de 3/4/2018.)

Ainda, constato que o mérito recursal foi decidido à luz da interpretação dos 
arts. 97 e 99 do Regulamento do ICMS – Decreto 45.490/2000 e da Lei estadual 
13.918/2009.
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A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em 
recurso especial. Desse modo, aplico à espécie, por analogia, o enunciado 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa ao direito local não cabe recurso 

extraordinário").

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. A análise das teses apresentadas depende do exame de legislação 
local, o que não é viável no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 280 do STJ (Leis Complementares Municipais n. 01/2012 e 
02/2000).

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.092.887/PR, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

Relativamente à interposição do recurso especial pela alínea b, o recurso 
especial encontra-se deficientemente fundamentado uma vez que não foi indicado 
expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado pelo acórdão 
recorrido.

Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso especial. Incide no presente caso, 
por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF): "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
MORTE DENTRO DA PRISÃO. CARÊNCIA DE PROVA DOS 
RENDIMENTOS DO FALECIDO OU DE SEUS GASTOS PARA COM OS 
FILHOS. MONTANTE DOS ALIMENTOS REDUZIDO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo de lei federal que o Tribunal de origem teria violado, 
incidindo a Súmula 284 do STF.
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[...]

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.803.437/MS, relator Ministro Manoel Erhardt – 
Desembargador Convocado do TRF5 –, Primeira Turma, julgado em 
27/9/2021, DJe de 29/9/2021 – sem destaques no original.)

A parte defende que indicou, no agravo em recurso especial, que a 
legislação local contraria o art. 25 da Lei Complementar 87/1996, logo, não seria caso 
de incidência da Súmula 284/STF. 

É imprescindível que a indicação do artigo de lei federal ocorra nas razões 
do recurso especial, com argumentação apta a comprovar como a lei local afrontou a 
lei federal, o que não foi feito no caso dos autos. 

Ainda que se considere a menção a esse dispositivo, feita às fls. 594/595 do 
recurso especial, não deve ser acolhida a pretensão recursal, já que a argumentação 
apresentada refere-se à tese de violação ao princípio da não cumulatividade, questão 
não conhecida por tratar de matéria constitucional. 

Portanto, não há razão para a reforma da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA41803963 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2024 00:35:40
Código de Controle do Documento: bf98d226-d63f-4499-b7fb-b7b229e3bc45


